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Representação Política e 
de Interesses: bases 
associativas dos deputados
federais de 1999-2007
 Odaci Luiz Coradini1
Resumo: O texto resulta de um trabalho centrado na análise do engajamento 
associativo no recrutamento e legitimação de elites políticas. Tomando os de-
putados federais que assumiram no período de 1999 a 2007, são examinadas as 
diferentes modalidades de relações com sindicatos e associações. Essas relações 
são confrontadas com outras condições e recursos presentes nos respectivos 
trajetos, tais como aqueles ligados à titulação escolar, ao montante do patrimô-
nio econômico, à filiação partidária e à quantidade de mudanças de partido po-
lítico. Conforme uma das conclusões gerais, ocorre uma forte homologia entre 
a distribuição dos deputados conforme suas vinculações associativas, na política 
partidária e no espaço político. Porém, não se trata apenas de alguma dicotomia 
entre esferas de atividades, associativas e político-partidárias, mas de diferentes 
padrões de complementaridade, afinidades eletivas, ambivalências e de distan-
ciamento e, portanto, de recursos e modalidades que podem ser utilizadas em 
diferentes condições e processos de politização.
Palavras-chave: Representação Política, Capital Associativo, Elites Políticas, En-
gajamento Político e Militância, Grupos de Ianteresse
Apresentação
O principal problema abordado no presente texto consiste nas relações entre recursos decorrentes de engajamento associativo e ocupação de cargos políticos. Mais especificamente, trata-se de um esforço no senti-
do de apreender algumas das bases da reconversão de capital associativo (GA-
XIE & OFFERLÉ, 1985) em trunfos eleitorais e conquista do cargo de deputado 
federal no Brasil no período recente.
Em trabalho anterior (CORADINI, 2007), perseguimos a hipótese de que, na cons-
tituição do espaço de representação política, a gama de princípios e critérios 
de classificação e de recrutamento da elite política, dependente de processos
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eleitorais, deveria ser analisada considerando as condições de possibilidade na 
reconversão de categorias e recursos presentes na organização e representação 
de interesses em recursos eleitoral e politicamente consideráveis. Nas condi-
ções históricas concretas em foco, ou seja, estruturas sociais e políticas “pe-
riféricas”, isso pode sofrer os efeitos do fato de que os partidos políticos não 
detêm o monopólio da formulação e nem da agregação de posições políticas e 
de representação de interesses. Porém, para além dessas particularidades das 
condições “periféricas”, que têm o efeito de tornar mais salientes determinados 
aspectos dos processos eleitorais e políticos, é pressuposto que a heterogenei-
dade de princípios e critérios de avaliação nas relações com e na estruturação 
do espaço político é constitutiva da representação política.
Essa heterogeneidade das condições da estruturação do espaço de represen-
tação política abrange, inclusive, os padrões de relacionamento entre o en-
gajamento e militância associativa ou de outra natureza com o engajamento 
partidário e as disputas eleitorais. Sendo assim, por um lado, particularmente 
em alguns países centrais, como é o caso da França, a consolidação do espaço 
político pode reforçar o monopólio do engajamento e militância partidária (GA-
XIE & OFFERLÉ, 2005), além de outras tendências correlatas, em detrimento 
do engajamento associativo, embora isso não se aplique do mesmo modo ao 
conjunto dos países europeus2. Por outro lado, em condições como as do Brasil, 
como tentamos demonstrar num trabalho que inclui o conjunto dos ministros, 
senadores e deputados federais do período de 1994 a 2002 (CORADINI, 2007), o 
aumento da concorrência eleitoral com o fim do regime autoritário teve o efeito 
de aumentar constantemente a proporção de eleitos ou de nomeados como 
ministros, com algum tipo de vinculação com organizações de representação de 
interesses.
No presente texto, interessa circunscrever o enfoque aos deputados federais, 
visto que, como concorrentes bem sucedidos para um mesmo tipo de cargo, 
oferecem condições para o exame mais aprofundado de alguns padrões vigen-
tes na reconversão de diferentes espécies de recursos em recursos eleitorais e 
ocupação desse tipo de cargo. A base empírica inclui o total de 1.167 deputados 
federais que assumiram o cargo nas legislaturas de 1999 a 2003, de 2004 a 2006 
e de 2007 a 2011.
Se, ao tomar o conjunto dos ministros, senadores e deputados federais no 
período imediatamente anterior, de 1994 a 2002, foi constatado o aumento 
crescente na proporção de algum tipo de político com algum vínculo com as-
sociações/sindicatos, para os deputados federais que assumiram o cargo no 
período de 2003 a 2011, foi constatada certa estabilidade nessa proporção. 
De um total de 38,98% que não menciona qualquer vínculo com organizações 
associativo-sindicais ou de outro tipo3, na legislatura subsequente, de 2003 
2. Para um estudo 
comparativo dos 
parlamentares da 
maior parte dos pa-
íses europeus, com 
ênfase na “profissio-
nalização” da carrei-
ra política e nos con-
dicionantes em seu 
recrutamento, pode 
ser consultado Best 
& Cotta (2000).
3. Foram incluídas as 
seguintes modalida-
des de associações/
sindicatos ou organi-
zação de interesses: 
1) associações/sin-
dicatos de empresá-
rios; 2) associações/
sindicatos de traba-
lhadores urbanos, 
rurais e de funcioná-
rios públicos; 3) as-
sociações/sindicatos 
de médicos, advo-
gados, engenheiros 
e assemelhados; 
4) associações/
sindicatos de pro-
fessores (de todos 
os níveis em con-
junto); 5) associa-
ções de moradores, 
assistenciais e de 
defesa de “direitos” 
de “cidadania”; 6) 
organizações do mo-
vimento estudantil; 
7) clubes esportivos 
e assemelhados; 8) 
associações/organi-
zações de prefeitos, 
vereadores, muni-
cípios e assemelha-
das.
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a 2007, ocorre algo praticamente idêntico, e um pequeno acréscimo desses sem 
qualquer vínculo declarado (43,33%) na última legislatura, iniciada em 2007. A 
composição final desta última, no entanto, não é definitiva, visto que o critério 
adotado foi o de incluir todos os deputados que assumiram o cargo e, para essa 
última legislatura, ainda resta a maior parte do período, no qual muitos podem 
ser substituídos4. Em todo caso, isso não parece ter maiores efeitos na compo-
sição do universo estudado e a conclusão geral que parece evidente é a de que, 
apesar de abranger a maior parte dos deputados federais, o aumento daqueles 
que apresentam algum vínculo com organizações de representação de interes-
ses não é ilimitado.
Por outro lado, essas modalidades de vinculação com associações, sindicatos e 
outras organizações de interesse não têm qualquer pretensão de exaustão das 
relações prévias dos deputados em pauta com interesses organizados e com 
redes de interdependência. Algumas das outras modalidades de organização 
de interesses e redes podem ter um caráter mais corporado e formalizado, ao 
passo que outras estão baseadas em universos aparentemente “externos” às 
atividades políticas. Por exemplo, ao examinar os trajetos sintetizados nas bio-
grafias dos deputados, fica evidente o forte peso daqueles com alguma posição 
de destaque em determinadas igrejas. De modo semelhante, para parte consi-
derável dos mesmos, tanto na entrada, como na carreira política, as relações de 
parentesco com outros políticos são decisivas. Para mencionar apenas mais um 
tipo de recurso não contemplado diretamente nessa análise, para a maior parte 
desses deputados a respectiva posição nas relações centro/periferia e suas ma-
nifestações geográficas são decisivas na configuração das chances de recruta-
mento e na carreira política, mas, a exemplo dos demais recursos, sempre tendo 
efeitos em combinação com outras modalidades de recursos. 
A exemplo da relativa estabilidade na proporção daqueles com vínculos com 
algum tipo de associação, sua distribuição entre as diferentes categorias tam-
bém não sofre maiores alterações no período considerado, seja no que tange 
àqueles com vínculos com associações/sindicatos de empresários (13,25% para 
o período de 1999 a 2003, outros 11,83% em 2003/2007 e 10,00% dos que assu-
miram em 2007); com as associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, ru-
rais e de funcionários públicos (oscilando entre onze a doze por cento), associa-
ções/sindicatos de médicos, advogados, engenheiros e assemelhados (sempre 
em torno de doze por cento); associações/sindicatos de professores – de todos 
os níveis tomados em conjunto (entre pouco mais de dois e pouco mais de três 
por cento); associações de moradores, assistenciais e de defesa de “direitos” de 
“cidadania” (entre pouco mais de sete e oito por cento); os que tiveram enga-
jamento somente em organizações do movimento estudantil (ente cinco e pou-
co mais de seis por cento); os vinculados a clubes esportivos e assemelhados
4. Como foram in-
cluídos todos os 
deputados que as-
sumiram o cargo, 
inclusive os que 
foram eleitos como 
suplentes, apesar 
de 530 vagas for-
mais, na legislatura 
de 1999 a 2003 foi 
constatado um total 
de 649 indivíduos, 
naquela de 2003 a 
2007 outros 631 e, 
por fim, na legisla-
tura de 2007 a 2011 
foram incluídos 510 
casos com informa-
ções suficientes dis-
poníveis. Portanto, 
nesse último caso 
há uma quantidade 
menor que os 530 
formalmente elei-
tos. Deve-se consi-
derar ainda que o 
levantamento foi 
feito em meados 
de 2007, portanto, 
antes do período de 
candidaturas paras 
as eleições muni-
cipais, nas quais 
muitos deputados 
se candidataram, 
sendo, então, subs-
tituídos pelos res-
pectivos suplentes.
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(entre dois e pouco mais de meio por cento); e, por fim, os de organizações que 
congregam políticos ocupantes de cargos – prefeitos, vereadores, municípios, 
regiões, dentre outras (oscilando entre pouco mais de quatro e seis por cento)5.
De modo semelhante, no que tange às posições ocupadas na respectiva organi-
zação, há uma relativa estabilidade. Os que foram dirigentes em âmbito nacional 
oscilam entre pouco menos de oito e onze por cento; enquanto os dirigentes 
em nível estadual, em todo o período considerado, representam cerca de uma 
quarta parte; os de âmbito municipal, entre pouco mais de cinco e oito por cen-
to, de modo semelhante aos cujo cargo ocupado é regional e, inclusive, aqueles 
que foram dirigentes de organizações cuja hierarquia não tem base territorial. 
Os que são apenas membros ou sócios se mantêm em torno de cinco por cento 
(4,93% em 1999/2003, 5,68% em 2003/2007 e 5,10% em 2007/2011), além dos 
que não declaram algum vínculo com esse tipo de organização (os já menciona-
dos 38,83% em 1999/2003, 39,14% em 2003/2007 e 43,14% em 2007/2011).
Como boa parte dos deputados se mantém por mais de uma legislatura, são con-
siderados mais de uma vez na análise. Isso, no entanto, não chega a ter efeitos 
consideráveis nos resultados. Ou seja, a proporção daqueles que participam de 
apenas uma legislatura e dos que são reeleitos como deputados federais, no que 
tange à vinculação com as associações/sindicatos em consideração, são muito 
semelhantes. Tomando apenas os que não declaram qualquer vínculo com as 
organizações consideradas, para aqueles que participam apenas da legislatura 
de 1999/2003 (desprezando-se as anteriores), a proporção é de 41,04%, muito 
próxima dos que participaram da legislatura de 1999/2003 e também daquela 
de 2007/2011 (44,44%). Algo semelhante ocorre com os que participaram da 
legislatura de 1999/2003 e também das duas subsequentes (37,01%) ou, então, 
apenas das duas últimas, de 2003/2007 e 2007/2011 (41,48%). O único conjun-
to que se afasta consideravelmente da média são os que participaram somente 
da legislatura de 2003 a 2007 (apenas vinte indivíduos), com mais da metade 
(57,1%) sem qualquer vínculo com as organizações consideradas.
Recursos sociais e representação política
Mesmo análises centradas na regras e princípios da representação política mo-
derna e, portanto, não nos recursos e interesses em jogo nesse tipo de processo, 
como as de Manin (1989), observam que se trata de algo que envolve diferen-
tes lógicas e dinâmicas sociais e de espécies de recursos sociais em confronto. 
Na chamada “democracia dos partidos”, o voto constitui um meio de expressão 
de uma identidade e “a  representação se torna sobretudo o reflexo da estru-
tura social” (MANIN, 1989, p. 268-269). Na perspectiva do presente trabalho, 
5. No caso de um 
mesmo indivíduo 
ter tido engajamen-
to em mais de uma 
modalidade foi con-
siderada somente 
aquela com maior 
peso em seu trajeto.
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no entanto, essa expressão de identidade e de interesses não é, necessariamen-
te, redutível à sua expressão partidária6.
Proposições como aquela de Dalloz (2003, p. 2-8) no sentido de considerar a 
representação política como estando, simultaneamente, baseada na busca de 
“distinção” e de “identificação” com os representados, podem proporcionar no-
vas perspectivas de abordagem. Porém, no grau de generalidade que estas pro-
posições se mantêm, tomando para análise apenas princípios de classificação 
mais difusos, embora em confronto com outras configurações nacionais, mas 
não nos processos eleitorais concretos, tornam difícil a apreensão mais apro-
fundada desses princípios e recursos em confronto. Mas há uma outra dimen-
são destacada por Dalloz (2003, p.2) e, inclusive, Offerlé (1998), baseada em 
trabalhos de Bourdieu (1984), que pode significar um grande avanço. Trata-se 
dos efeitos da representação na própria constituição dos interesses e categorias 
representadas. Sendo assim, a antinomia entre a ação política através do grupo 
constituído ou a expressão solitária da opinião previamente formada através do 
voto (BOURDIEU, 2000, p. 81-91) está mais diretamente relacionada com o voto 
e não com os processos eleitorais.
Por outro lado, esses efeitos e os problemas analíticos correlatos devem ser con-
frontados com os processos de “politização”, no sentido definido por Lagroye 
(2002, p. 360). Trata-se de uma “requalificação das atividades sociais as mais 
diversas que resulta de um acordo prático entre agentes sociais inclinados, por 
múltiplas razões, a transgredir ou a por em questão a diferenciação dos espaços 
de atividades”.
Essas proposições devem ser destacadas, inclusive, porque a maior parte dos 
modelos analíticos, de algum modo, deriva do chamado modelo “pluralista”. 
Para o que está em pauta, é necessário enfatizar, em primeiro lugar, que o “plu-
ralismo” tem como base uma experiência histórica e política específica. Algo 
semelhante ocorre com o chamado modelo “corporativista” ou o “necorporati-
vista”, que consiste na abstração e generalização de determinados aspectos de 
condições históricas específicas, embora, nesse caso, com menores pretensões 
de universalização de sua capacidade heurística. Nas palavras de Offerlé (1998, 
p. 144), trata-se do problema do alto grau de generalidade que esse tipo de 
análise adquiriu, sem dar maior importância à constituição dos atores eficientes, 
além da proeminência atribuída aos grupos institucionalizados. Isso fica eviden-
te, inclusive, nos confrontos desses “modelos”, como entre Wilson (1982, 1983) 
e Keeler (1985) relativamente ao caso francês, cuja principal questão, ou seja, a 
maior adequação ao “pluralismo” ou então ao “corporativismo”, tem como base 
uma postura deducionista ancorada em um ou outro desses “modelos”.
Um outro ponto relativamente ao modelo “pluralista” a ser destacado para
6. Para algumas 
discussões mais 
recentes sobre as 
relações entre mo-
bilizações e movi-
mentos sociais e 
partidos políticos, 
ver, particular-
mente, Goldstone 
(2003), Jankins & 
Kladermans (1995) 
e Combes (2004).
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o que está em pauta vincula-se às suas premissas quanto aos processos de po-
litização. Como generalização de determinadas condições históricas concretas 
fortemente calcadas na competição entre grupos de interesses específicos, é 
pressuposta a formulação e organização de interesses nesse âmbito, tido como 
não diretamente político (a “sociedade civil”), para a posterior agregação pelos 
partidos políticos e sua inclusão nos processos decisórios e nas políticas gover-
namentais. Ou seja, trata-se de um esquema com um pólo no “mercado” ou em 
organizações da “sociedade civil” calcado na competição e outro na “política”, 
com sentido de eleitoral, partidário ou governamental7.
Mesmo sem entrar aqui nos problemas de fundo que todo “modelo” decor-
rente da generalização de determinadas condições históricas e políticas espe-
cíficas pode implicar, inclusive, o normativismo e o prescritivismo; para o que 
está em pauta, o mais importante é destacar que, nas condições estudadas, se 
trata de condições “periféricas” e, portanto, com determinadas particularidades 
que incluem os processos de politização. Embora não se disponha de esquemas 
que consigam ir além de um forte grau de generalidade, há um relativo consen-
so quanto alguns pontos, dentre os quais, o peso do neopatrimonialismo que 
tende a ocorrer nas sociedades de descolonização recente ou de capitalismo 
tardio. Ou seja, nos países do Terceiro Mundo, a prática neopatrimonial tende a 
reforçar os recursos dos grupos no poder político, mas também as trocas com os 
melhor posicionados, tais como notáveis, sindicalistas e formadores de opinião. 
Por outro lado, essa abordagem, sem as devidas contextualizações, pode levar a 
“construções transculturais”, a exemplo do desenvolvimentismo (BADIE, 1994, 
p. 191-192). Em segundo lugar, há um relativo consenso também quanto à im-
portância central dos recursos políticos detidos por determinadas elites. Diver-
samente dos países de capitalismo central, onde os processos de recrutamento 
de novas elites e de formação e organização de interesses estão diretamente 
associados às transformações ocorridas na esfera econômica, nas sociedades 
“periféricas”, o recrutamento das elites políticas tem um caráter mais “político” 
ou “técnico” (BADIE, 1994, p. 111-133). Isso, no entanto, não se aplica de modo 
homogêneo e no mesmo grau às diferentes condições concretas, que tendem 
a abarcar, de modo interdependente, tanto situações mais “burguesas” como 
neopatrimonialistas.
Como os dados empíricos expostos a seguir indicam, alguns processos de defi-
nição e representação de interesses já emergem de um modo mais politicista, 
como determinado sindicalismo associado a sistemas de ação mais afins8. Por 
outro lado, outros interesses, apesar de fortemente organizados, mantêm ou-
tras modalidades de relacionamento com o espaço político. Isso inclui tanto 
as pressões através de organizações que se pretendem “externas” ao universo 
das atividades políticas, como certo tipo de lobismo em nome de categorias 
7. Uma das sínteses 
mais representativas 
e permanentes des-
sa perspectiva, para 
a qual o “sistema 
políticos e grupos 
de interesse estão 
rigidamente diferen-
ciados”, encontra-se 
em Almond (1958, 
p. 275, passim).
8. Sistema de ação, 
no caso, como 
“conjunto de agru-
pamentos e de as-
sociações que con-
tribuem (...) para a 
construção de um 
grupo de referência” 
(Lagroye, François 
& Sawicki, 2002, p. 
271).
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profissionais ou de setores empresariais, como aquelas cuja ação pretende se 
ater à pressão direta sobre os processos decisórios e à implementação de polí-
ticas governamentais.
Isso se manifesta de modo mais direto nas modalidades de organização de in-
teresses e em suas relações com os representantes políticos. Tomando, através 
de alguns indicadores básicos, relativos às principais dimensões em pauta (eco-
nômica, profissional, partidária), um primeiro eixo de oposição entre os deputa-
dos estudados está centrado particularmente na filiação partidária e no número 
de filiações, nas ocupações efetivamente exercidas no trajeto profissional e na 
formação escolar. Como as classificações profissionais apresentam uma ampla 
série de problemas e limitações em seu uso sociológico, por razões mais gerais 
e também por se tratar de “profissionais” da política em condições “periféricas”, 
além da autoclassificação, foram tomadas as principais ocupações efetivas no 
decorrer da carreira, com base na biografia (que permite, inclusive, dispor de 
uma aproximação da quantidade de tempo dedicado a cada atividade). No pri-
meiro pólo desse eixo9, situam-se os filiados ao PT (Partido dos Trabalhadores) 
e ao PCdoB (Partido Comunista do Brasil), com apenas uma filiação em seu per-
curso, predominantemente professores de diferentes graus de ensino e traba-
lhadores da produção de bens e do comércio e prestação de serviços. Em termos 
de formação escolar, predominam os formados em algum curso das chamadas 
ciências humanas (ciências sociais, pedagogia, letras, filosofia, psicologia, teo-
logia e comunicação social) ou, então, aqueles sem curso universitário. Quanto 
ao patrimônio, estão mais diretamente associados às faixas de cinquenta a qui-
nhentos mil dólares; no que tange ao tipo de engajamento associativo/sindical, 
a esse pólo corresponde mais diretamente os vinculados às associações/sindi-
catos de professores (de todos os níveis) e de trabalhadores urbanos, rurais e 
de funcionários públicos. No pólo oposto desse mesmo eixo, se destacam os 
filiados ao DEM/PFL (Partido da Frente Liberal/Democratas)10 e, em menor grau, 
ao PP (Partido Progressista), PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasi-
leiro), PL (Partido Liberal) e ao PSDB (Partido da Social-Democracia Brasileira), 
com três a cinco filiações. Quanto ao montante do patrimônio econômico, as 
faixas mais diretamente associadas a esse pólo são as mais altas (de mais de um 
milhão de dólares), como principal ocupação na carreira profissional, a admi-
nistração/propriedade de empresas privadas e, quanto ao curso universitário, a 
graduação em direito. No que tange à modalidade de engajamento associativo, 
a esse pólo correspondem as associações/sindicatos de empresários e, em me-
nor grau, os clubes esportivos e assemelhados e as organizações de prefeitos, 
vereadores ou políticos em geral. 
Um segundo pólo de oposição que se destaca está baseado, particularmente, 
na filiação partidária, nas principais ocupações na carreira profissional e na
9. Como uma pri-
meira aproximação, 
foi aplicado um tes-
te de análise de cor-
respondência múlti-
pla tomando como 
variáveis ativas as 
que seguem: prin-
cipais ocupações no 
decorrer da carreira 
profissional, curso 
escolar mais alto 
(até a graduação 
universitária), mon-
tante do patrimônio 
econômico, filiação 
partidária atual e o 
número de filiações 
partidárias no tra-
jeto político. Como 
variáveis ilustrati-
vas foram incluídas 
o tipo de engaja-
mento associativo/
sindical predomi-
nante no trajeto e 
a posição ocupada 
na respectiva orga-
nização.
10. Como a trans-
formação recente 
do PFL no DEM foi 
meramente nomi-
nal, foram consi-
derados como um 
mesmo partido.
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titulação escolar. Nesse segundo eixo, um pólo é constituído mais diretamente 
por aqueles cuja carreira é composta pelo exercício da medicina e a ocupação 
de cargos públicos por indicação ou eletivos, predominantemente formados em 
medicina, filiados em diferentes partidos, como o PSB, PDT, PCdoB e o PSDB, 
dentre outros pequenos partidos, geralmente com três filiações partidárias no 
percurso, com patrimônio concentrado nas faixas de cem a quinhentos mil dó-
lares. A esse pólo correspondem mais diretamente as associações/sindicatos 
de médicos, advogados, engenheiros e assemelhados. No pólo oposto, nesse 
mesmo eixo, se destacam os administradores/proprietários de empresas, com 
mais de um milhão de dólares de patrimônio declarado, filiados particularmen-
te ao DEM/PFL ou ao PP, mais frequentemente com quatro filiações partidárias 
durante o respectivo trajeto, formados particularmente em direito.
Relações com associações/sindicatos e com a esfera política
Um dos aspectos que mais diferenciam os deputados que participam das di-
ferentes modalidades de associações/sindicatos são as relações diferenciadas 
com o universo da “política”, no sentido amplo. Apesar de se tratar de um con-
junto de deputados e cujos trajetos, portanto, os caracterizam como “empre-
sários” das atividades políticas, o significado e as modalidades de influenciar a 
ocupação de cargos e a distribuição de recursos públicos são distintos. Sendo 
assim, não é surpreendente que, tendo em consideração aqueles indicadores 
utilizados acima, os deputados que mantêm vínculos com as associações/sindi-
catos de empresários se assemelham, em muitos aspectos, aos que não man-
têm qualquer engajamento associativo/sindical, embora os diferencie em ou-
tros aspectos. Isso porque, no que tange às principais dimensões consideradas 
(tais como ocupações profissionais, patrimônio econômico, titulação escolar e 
filiação partidária), os deputados vinculados a associações/sindicatos de empre-
sários apresentam trajetos e posições mais próximas do universo empresarial 
ou de atividades privadas em geral. Essas atividades políticas têm um caráter de 
menor associação com ideologias e cargos estatais e mais de defesa de interes-
ses e regras para esse universo, o que não exclui, mas pode ser complementar 
com outras “causas” mais gerais ou difusas, com as quais pode haver diferentes 
afinidades seletivas.
As características próprias abrangem tanto os respectivos trajetos sociais e po-
líticos como as posições e “causas” defendidas. No que tange à profissão de-
clarada (em nove agrupamentos), a maior parte (55,7% contra 23,7% do con-
junto do universo) dos vinculados a associações/sindicatos de empresários 
classifica-se em alguma categoria de proprietários de diferentes setores ou de 
altos funcionários de empresas privadas; quase uma quinta parte (18,3%) como
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outros profissionais com titulação universitária, que não médicos ou advogados; 
uma décima parte (9,9%) como advogados; e os poucos restantes em outras 
categorias. Quanto aos sem qualquer vínculo associativo declarado, quase uma 
quinta parte (17,1%) é proprietária de diferentes setores ou são altos funcioná-
rios de empresas privadas; também quase uma quinta parte (17,3%) de outros 
profissionais com titulação universitária que não médicos e advogados; uma 
proporção próxima (19,0%) de advogados; uma décima parte (10,3%) de profes-
sores (de todos os níveis); e um pouco menos de médicos (7,3%) e de jornalistas, 
radialistas e produtores de espetáculos (7,1%). Ao tomar, não pelas classifica-
ções com base nas próprias declarações nas biografias, mas pelas classificações 
dos censos, os resultados são muito semelhantes. Nesse caso, mais da metade 
(58,0% contra 23,4% do conjunto do universo) dos vinculados a associações/
sindicatos de empresários são proprietários e diretores de empresas ou orga-
nizações privadas; uma parte considerável (14,5%) de profissionais das ciências 
exatas – ou seja, particularmente engenheiros; outro tanto de profissionais das 
ciências jurídicas (9,9%); e a pequena quantidade restante em outras categorias. 
Por sua vez, aqueles sem qualquer vínculo associativo/sindical mantêm uma 
quarta parte (26,7% contra 23,4% do conjunto do universo) de proprietários e 
diretores de empresas ou organizações privadas; e uma proporção mais elevada 
(19,8%) de profissionais das ciências jurídicas; outra parte menor de profissio-
nais das ciências exatas (7,5%) e de membros do poder público (4,5%).
Quanto às principais ocupações durante a carreira profissional, também, ape-
sar de algumas diferenças significativas entre os vinculados a associações/sindi-
catos de empresários e aqueles sem vínculos associativos declarados, ocorrem 
algumas fortes diferenças. Apesar da relativa dispersão, a maior concentração 
daqueles com vínculos em associações/sindicatos de empresários, com mais de 
uma quinta parte (21,5% contra 7,0% do conjunto do universo), ocorre entre 
aqueles cujo trajeto está centrado na combinação da administração/proprieda-
de de empresas privadas; com a ocupação de cargos públicos por indicação; na 
administração/propriedade de empresas privadas com cargos públicos eletivos 
(20,8% contra 6,3% do conjunto do universo); simplesmente como administra-
dor/proprietário de empresas privadas (13,8% contra 6,7% do conjunto do uni-
verso); e na administração/propriedade de empresas privadas com a ocupação 
de cargos públicos por indicação e eletivos (10,0% contra 4,5% do conjunto do 
universo), e os poucos restantes se distribuem em várias outras categorias. Em 
síntese, de modo geral, trata-se de trajetos profissionais centrados na adminis-
tração/propriedade de empresas e no exercício de cargos públicos, seja por in-
dicação ou por eleição. Alguns apresentam um caráter mais empresarial e pri-
vatista, sendo que os cargos políticos, via de regra, são justapostos à condição 
de empresário. Outros estão mais centrados na ocupação de cargos públicos, 
para os quais o universo empresarial tem mais um sentido de condição social de
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origem e fonte de recursos, além de referência para a formulação e defesa de 
interesses e fonte de recursos, e menos de exercício profissional ou de gestão.
No que tange ao montante do patrimônio econômico, também há muita seme-
lhança entre os vinculados a associações/sindicatos empresariais e aqueles que 
não declaram qualquer vínculo associativo. Porém, há uma nítida maior propor-
ção dos vinculados a associações/sindicatos de empresários nas faixas mais al-
tas. Uma terça parte dos mesmos (33,6% contra 13,3% do conjunto do universo) 
situa-se na faixa de um milhão de dólares ou mais e quase todo o restante aci-
ma de cem mil dólares; enquanto apenas pouco mais da décima parte (13,1%) 
dos sem vínculos associativos e a mesma proporção do conjunto do universo se 
mantém nessa faixa. Uma terça parte (34,9%) dos sem qualquer vínculo associa-
tivo situa-se na faixa de cem a quinhentos mil dólares.
No que tange ao curso do título escolar mais elevado, também os deputados 
vinculados a associações/sindicatos de empresários apresentam determinadas 
características muito próprias. A principal associação ocorre com os cursos de 
engenharia, com mais de uma quinta parte (22,3% contra 9,8% do conjunto 
do universo), e de direito que também inclui mais de uma quinta parte (22,3% 
contra 9,8% do conjunto do universo), se bem que no que no curso de direito 
essa proporção seja menor que a média do conjunto dos deputados. Outras 
concentrações significativas para os vinculados a associações/sindicatos de em-
presários ocorrem com o curso de administração (9,2%), agronomia (5,4%) e 
economia (6,2%). Apesar da quantidade significativa de formados em medicina 
(7,7% contra 13,1% do conjunto do universo), esta é bem menor que a média 
do conjunto dos deputados. Além disso, uma parte significativa, embora próxi-
ma da média geral, desses vinculados a associações/sindicatos de empresários 
(17,7%) não têm qualquer curso superior. Comparativamente, os sem qualquer 
vínculo associativo declarado, no que tange à titulação escolar, apesar da forte 
semelhança com os vinculados a associações/sindicatos de empresários, apre-
sentam uma concentração ainda maior de formados em direito, com uma terça 
parte (32,4%) e também daqueles sem qualquer curso superior (19,3%), o res-
tante se distribuindo de modo esparso entre diferentes cursos.
Como já mencionado, um dos principais diferenciadores dos vinculados a as-
sociações/sindicatos de empresários relaciona-se à filiação partidária. Mais de 
uma quinta parte (22,9% contra 13,0% do conjunto do universo) é filiada ao PFL/
DEM; outro tanto, embora nem sempre acima da média, ao PSDB (16,8% con-
tra 13,9% do conjunto do universo), PTB (Partido Trabalhista Brasileiro – 9,2% 
contra 7,2% do conjunto do universo), PP (13,0% contra 6,3% do conjunto do 
universo), PMDB (16,0% contra 16,9% do conjunto do universo), PL (9,2% contra 
4,5% do conjunto do universo), dentre outros em menor grau. Quanto a esse
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ponto, os deputados sem qualquer vinculação associativa apresentam um me-
nor grau de concentração, com distribuição esparsa em quase todos os partidos.
Esse padrão de filiação partidária tem fortes implicações na rotatividade e, por-
tanto, na quantidade de trocas de partido. Mais de uma quinta parte (23,7% 
contra 16,8% do conjunto do universo) dos deputados vinculados a associações/
sindicatos de empresários teve três filiações, e outro tanto (22,1%), uma pro-
porção muito mais alta que o conjunto dos deputados (6,9% contra 4,3% do 
conjunto do universo), teve seis, sete ou mais filiações (3,8%). Mas, apesar dessa 
alta proporção daqueles com várias mudanças de partido, aqueles sem qualquer 
vínculo associativo, bem como os vinculados a associações de prefeitos, verea-
dores, municípios e assemelhados os superam nesse aspecto.
Uma outra forma de examinar as relações entre o pertencimento a associa-
ções/sindicatos de empresários e posições políticas, além da filiação partidária, 
é através da participação em frentes parlamentares. Ao tomar o total de 148 
frentes parlamentares existentes na legislatura de 2003 a 200711, os deputados 
com vínculos a associações/sindicatos de empresários se sobressaem pela parti-
cipação em duas, quais sejam: a frente parlamentar das agências reguladoras e a 
frente parlamentar da habitação e desenvolvimento urbano. A primeira, a frente 
parlamentar das agências reguladoras, tem a adesão de quase metade (47,37% 
contra 20,66% para o conjunto do universo) dos deputados com vínculos em 
associações/sindicatos de empresários. Como parece evidente, trata-se de uma 
frente parlamentar fortemente centrada na defesa da regulamentação do mer-
cado econômico e de suas relações com as políticas governamentais. No caso 
da frente parlamentar da habitação e desenvolvimento urbano, a participação 
dos deputados vinculados a associações/sindicatos de empresários também se 
aproxima da metade destes (43,86% dos vinculados a associações/sindicatos de 
empresários e 23,14% do conjunto dos deputados). Nesse caso, pode-se dar a 
impressão da inexistência de relações mais estreitas com o universo empresa-
rial. Porém, trata-se de uma frente parlamentar que se opõe, particularmente, 
àquela da reforma urbana e de outras que representam posições de interesses 
organizados e movimentos sociais mais à “esquerda” no espectro político.
Algo semelhante ocorre com a frente parlamentar de defesa da produção, em-
prego e desenvolvimento, com a adesão de quase um terço (29,8%) dos deputa-
dos com vínculos em associações/sindicatos de empresários e de apenas 15,1% 
do conjunto dos deputados.
No extremo oposto do espectro político, ao tomar os deputados vinculados a 
associações/sindicatos de professores (de todos os níveis), o primeiro aspecto 
que se ressalta é relativo à própria autoclassificação profissional, sendo que me-
nos de três quartos (70,4%) se classificam como professores. Do restante, uma 
11. As informações 
relativas às frentes 
parlamentares fo-
ram extraídas de 
um trabalho espe-
cífico sobre o con-
junto das mesmas 
na legislatura de 
2003 a 2007, ainda 
inédito. Nesse tra-
balho, além do grau 
de adesão ou de 
distanciamento dos 
deputados relativa-
mente ao conjunto 
das frentes parla-
mentares existen-
tes e a cada uma 
em particular, foi 
examinada sua as-
sociação com os in-
dicadores do trajeto 
social e político.
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parte considerável (11,1%) se define como advogado no que tange à profissão e 
outro tanto (11,1%) como outros profissionais com titulação universitária. Esse 
constitui, portanto, um dos casos de maior diferença entre as categorias profis-
sionais de autoclassificação e os respectivos trajetos ocupacionais e de engaja-
mento associativo/sindical.
Mais da metade (59,3% contra 24,6% do conjunto do universo) dos vinculados a 
associações/sindicatos de professores já ocupou cargos em âmbito nacional na 
respectiva organização e o restante em nível regional (7,4%), municipal (3,7%) 
ou em organizações não hierarquizadas em bases territoriais (14,8%), restando, 
portanto, apenas uma pequena parte (7,4%) dos que se declaram como meros 
sócios ou membros.
No que tange ao montante do patrimônio, os deputados vinculados a associa-
ções/sindicatos de professores mantêm uma forte associação com determina-
das faixas, que, apesar da relativamente grande dispersão, podem ser conside-
radas como, em geral, baixas ou médias. As maiores concentrações ocorrem, 
naquela de dez a cinquenta mil dólares, com uma terça parte (33,3% contra 
8,7% do conjunto do universo) e, naquela de cinquenta a cem mil dólares 
(18,5% contra 7,3% do conjunto do universo), além de uma quarta parte (25,9% 
contra 34,3% do conjunto do universo) na faixa de cem a quinhentos mil dólares 
e pouco mais de uma décima parte (11,1%) naquela de quinhentos mil a um mi-
lhão de dólares. Assim como não há ocorrência nas faixas acima de um milhão 
de dólares (13,0% do conjunto do universo) também não há naquelas abaixo de 
dez mil dólares.
Quanto às principais ocupações no decorrer da carreira profissional, os deputa-
dos vinculados a associações/sindicatos de professores mantêm uma forte as-
sociação, em primeiro lugar, com aqueles cujo trajeto consiste no exercício do 
magistério superior e na ocupação de cargos públicos por indicação (40,7%). A 
seguir se destacam aqueles para os quais essa composição é formada pelo ma-
gistério no ensino elementar e secundário e pela ocupação de cargos públicos 
por indicação e/ou eletivos (37,0%), além dos que foram principalmente servi-
dores/funcionários públicos e dirigentes sindicais (11,1%).
Os deputados vinculados a associações/sindicatos de professores constituem 
o único agrupamento mais diretamente associado às chamadas ciências hu-
manas, sendo que não muito menos da metade (40,7% contra 9,8% para o 
conjunto do universo) é portadora de algum título nessa área, além de pou-
co mais de uma décima parte (11,1% contra 28,8% do conjunto do univer-
so) em direito, outro tanto em medicina (14,8% contra 13,1% do conjunto 
do universo) e o restante distribuído por uma diversidade de outros cursos. 
209Revista Sociedade e Estado - Volume 26 Número 1 Janeiro/Abril 2011
A filiação partidária constitui outra característica muito específica dos deputa-
dos vinculados a associações/sindicatos de professores, particularmente pela al-
tíssima concentração num único partido, o PT, com quase quatro quintos (77,8% 
contra 15,9% do conjunto do universo). O restante se distribui entre o PSDB 
(11,1%), PMDB (7,4%) e PCdoB (3,7%).
Visto que os filiados ao PT são os apresentam menos mudanças de partido em 
seu trajeto e como ocorre uma forte concentração nesse partido, esse conjun-
to de deputados constitui um dos com maior proporção entre os sem troca de 
partido. Mais da metade (63,0%) dos vinculados a associações/sindicatos de 
professores e menos de uma terça parte (31,2%) do conjunto dos deputados 
considerados tem apenas uma filiação partidária em seu trajeto. Praticamen-
te todo o restante (33,3%) daqueles (e 24,3% do conjunto dos deputados) têm 
duas filiações.
Além da posição bastante específica relativamente à filiação partidária, os depu-
tados vinculados a associações/sindicatos de professores se caracterizam, tam-
bém, por um outro indicador de posição política, qual seja, a participação em 
frentes parlamentares, que marcam determinadas posições frente a uma série 
de questões político-ideológicas. Algumas dessas frentes parlamentares apre-
sentam um forte caráter de catalizadoras de interesses organizados em nome de 
determinadas empresas e de vanguardas morais. Outras se caracterizam, par-
ticularmente, por suas relações com o engajamento sindical ou associativo ou, 
ainda, com outras “causas” político-ideológicas, como o ecologismo. Ou seja, do 
mesmo modo que ocorre uma relativamente forte homologia entre as posições 
no espaço político e a participação em determinadas frentes parlamentares, os 
deputados vinculados associativamente a algumas categorias se sobressaem 
tanto pela posição nesse espaço, como pela maior valorização da participação 
nessas frentes parlamentares. Os vinculados às associações/sindicatos de pro-
fessores, seguidos pelos cuja base inclui o sindicalismo de trabalhadores em ge-
ral ocupam uma posição extrema, tanto no que tange à posição específica no 
espaço político como pelas frentes parlamentares de adesão.
Uma das frentes parlamentares de maior participação dos deputados vincula-
dos a associações/sindicatos de professores, ainda se restringindo à legislatu-
ra de 2003/2007, é aquela da defesa da energia de fontes renováveis, ou seja, 
relacionada com determinadas bandeiras de luta e interesses ecologistas. En-
quanto pouco mais de uma terça parte (37,4%) do conjunto dos deputados do 
período integrava essa frente parlamentar, essa proporção era de quase nove 
décimos (89,5%) para aqueles vinculados a associações/sindicatos de professo-
res. Algo semelhante ocorre com uma outra frente parlamentar com forte apelo 
ecologista, mas também relacionada com a agricultura familiar, a da defesa da 
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aquicultura e pesca, com a adesão formal de menos de uma terça parte (31,4%) 
do conjunto dos deputados da legislatura e bem mais da metade (68,4%) daque-
les vinculados a associações/sindicatos de professores.
Algo semelhante ocorre com frentes parlamentares de defesa de determina-
do nacionalismo ou de mobilização contra o endividamento decorrente de em-
préstimos internacionais, como aquela da defesa do financiamento público e da 
soberania nacional. A base dessa frente parlamentar constitui um conjunto de 
organizações sindicais vinculadas a partidos de esquerda e conta com a adesão 
quatro vezes superior (42,1% contra 10,5% do conjunto do universo) dos de-
putados vinculados a associações/sindicatos de professores. O mesmo ocorre 
com uma série de outras frentes parlamentares, tais como: a da defesa da livre 
expressão sexual (com a adesão de 47,4% dos deputados vinculados a associa-
ções/sindicatos de professores e 15,5% do conjunto do universo), da defesa de 
políticas públicas para a juventude (52,4% contra 21,5% do conjunto do uni-
verso), de combate à corrupção (57,9% contra 23,1% do conjunto do universo) 
e, por fim, uma frente parlamentar aparentemente de forte apelo corporativo, 
a da universidade pública e gratuita (com a adesão de 36,8% dos deputados 
com vínculos com associações/sindicatos de professores e 11,6% do conjunto 
do universo), que está baseada num segmento específico do sindicalismo de 
professores de ensino superior.
Quanto aos deputados com vínculos com associações/sindicatos de trabalha-
dores urbanos, rurais e de funcionários públicos, apesar da sua proximidade 
com a posição daqueles das associações/sindicatos de professores em muitos 
aspectos, uma primeira característica própria que se destaca é sua composição 
relativamente à profissão declarada. A principal concentração ocorre entre os 
incluídos no agrupamento dos trabalhadores e técnicos do comércio e presta-
ção de serviços, com quase uma quinta parte (19,1%), mas com forte dispersão 
entre outras categorias. Dentre essas, se destacam a dos trabalhadores de dife-
rentes setores (15,3%), outros profissionais com titulação universitária que não 
médicos e advogados (16,8%), advogados (14,5%) e funcionários públicos em 
geral (13,0%), dentre outras em menor grau.
No que tange às principais ocupações na carreira profissional, as associações 
mais fortes dos vinculados a esse tipo de associações/sindicatos ocorrem com 
aqueles cujo trajeto é composto pela condição de servidor/administrador pú-
blico e exercício de cargos públicos por indicação (18,6%), seguidos pelos que, 
além de funcionários/servidores públicos, também foram dirigentes sindicais 
(14,7%), pelos cujo trajeto se resume basicamente na ocupação de cargos pú-
blicos por indicação (5,4%) e, por fim, pelo exercício de cargos eletivos (4,7%).
 Quanto ao montante do patrimônio econômico, quase uma terça parte (30,3%
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contra 34,3% do conjunto do universo) dos vinculados a esse tipo de associa-
ções/sindicatos situa-se na faixa de cem a quinhentos mil dólares. A maior parte 
do restante está incluída nas faixas imediatamente abaixo, ou seja, naquela de 
cinquenta mil a cem mil dólares (16,7% contra 7,3% do conjunto do universo) 
e de dez mil a cinquenta mil dólares (13,6%). Como parece evidente, se por um 
lado isso se indica, para o montante do patrimônio, em geral, abaixo da média 
do conjunto dos deputados, por outro, se trata de faixas relativamente distantes 
do piso.
Relativamente à titulação escolar, uma das associações mais fortes desses de-
putados com vínculos com associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, 
rurais e de funcionários públicos é com os sem curso universitário, com mais de 
uma quarta parte (26,4% contra 16,11% do conjunto do universo). Os demais 
são formados, principalmente, em direito (22,4% contra 28,8% do conjunto do 
universo), ou em algum tipo de curso de engenharia (14,4%). Portanto, no que 
tange à titulação escolar, os deputados vinculados a esse tipo de associações/
sindicatos, além do tipo de curso realizado, se sobressaem também pelo menor 
grau de escolarização. Dentre aqueles sem curso universitário completo, uma 
parte significativamente superior à média (15,4% contra 8,3% do conjunto do 
universo) tem até o 2º grau e uma outra parte também significativa (14,6%) tem 
algum tipo de curso superior incompleto.
A filiação partidária constitui uma das principais semelhanças com os deputados 
vinculados a associações/sindicatos de professores, o que os distancia daque-
les das associações/sindicatos de empresários e, em menor grau, de médicos, 
advogados, engenheiros e assemelhados. Mais da metade (50,4% contra 15,9% 
do conjunto do universo) é filiada ao PT. O restante se distribui entre vários par-
tidos, diferentemente dos vinculados a associações/sindicatos de professores. 
Os principais desses partidos são o PMDB (15,5%), PCdoB (3,8), PDT (3,8%), PL 
(3,8%) e PSB (5,3%).
Também a exemplo dos deputados vinculados a associações/sindicatos de pro-
fessores, esse padrão de filiação partidária tem efeitos na menor quantidade de 
mudanças de partido. Bem mais da metade (60,3% contra 31,2% do conjunto 
do universo) tem somente uma filiação no respectivo trajeto e a maior parte do 
restante (19,8%) tem duas filiações, restando, portanto, apenas uma pequena 
parte com mais de duas filiações.
Uma outra característica que marca particularmente os deputados vinculados 
a associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, rurais e de funcionários 
públicos é a menor proporção daqueles com parentes que também são polí-
ticos. Quase nove décimos (87,1% contra 72,5% do conjunto do universo) não 
tem registro de parente político (que tenha ocupado cargo público eletivo),
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proporção da qual somente os deputados vinculados a associações/sindicatos 
de professores (85,2%) se aproximam. No extremo oposto, de maior proporção 
daqueles com algum registro12 de parente político, se destacam os sem qual-
quer vínculo com associações/sindicatos (66,6% contra 72,5% do conjunto do 
universo sem registro) e aqueles ligados apenas a organizações do movimento 
estudantil (63,8%). 
Por fim, quanto ao tipo de participação na respectiva organização, mais de uma 
quinta parte (21,4% contra 9,8% do conjunto do universo) dos deputados com 
vínculos em associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, rurais e de fun-
cionários públicos é constituída por aqueles que já ocuparam cargos de dire-
ção em âmbito nacional (51,1% contra 24,6% do conjunto do universo). A maior 
parte do restante já ocupou cargos de direção em outros níveis, seja regional 
(13,0%) ou municipal (9,2%), sendo que apenas uma pequena parte (5,3%) se 
declara como apenas membro ou sócio.
Além da filiação partidária, um outro indicador relativo à posição política, ou 
seja, a adesão a frentes parlamentares, aproxima os deputados com vínculos 
com associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, rurais e de funcionários 
públicos daqueles das associações/sindicatos de professores. A exemplo desses 
últimos, os deputados vinculados a associações/sindicatos de trabalhadores ur-
banos, rurais e de funcionários públicos participam de modo mais intenso nas 
frentes parlamentares que seguem: de combate à corrupção, da livre expressão 
sexual, da defesa da energia de fontes renováveis, da defesa do financiamento 
público e da soberania nacional, da defesa da universidade pública e gratuita e, 
por fim, da aquicultura e pesca.
No que tange à frente parlamentar de combate à corrupção, que conta com 
a adesão de menos de uma quarta parte do conjunto dos deputados (23,1%), 
quase metade (47,4%) dos deputados vinculados a associações/sindicatos de 
trabalhadores urbanos, rurais e de funcionários públicos participam da mes-
ma. De modo semelhante, a frente parlamentar de defesa da livre expressão 
sexual conta com a adesão de uma quantidade relativamente pequena (15,5%) 
do conjunto dos deputados, mas inclui mais de uma terça parte (36,8%) des-
ses últimos. No caso da frente parlamentar da defesa da universidade públi-
ca e gratuita essa diferença de proporções entre aqueles vinculados a associa-
ções/sindicatos de trabalhadores urbanos, rurais e de funcionários públicos 
(26,3% tendo aderido à mesma) e o conjunto dos deputados (11,6% de ade-
rentes) é ainda mais forte. Por fim, a frente parlamentar da aquicultura e pes-
ca conta com a adesão de mais da metade (50,9%) dos deputados vinculados 
a associações/sindicatos de trabalhadores urbanos, rurais e de funcionários 
públicos e menos de uma terça parte (31,4%) do conjunto dos deputados.
12. Diversamente do 
conjunto dos demais 
indicadores, cujas 
informações são 
solicitadas formal e 
sistematicamente a 
todos os deputados, 
aquelas relativas à 
eventual existência 
de algum parente 
também político 
foram coletadas no 
conjunto das fontes 
esparsas disponí-
veis, todas de cará-
ter parcial. Portanto, 
não se trata de in-
formações exausti-
vas, mas meramente 
indicativas. Além 
disso, abrangem so-
mente os ocupantes 
de cargos públicos 
eletivos, excluindo, 
portanto, aqueles 
por indicação.
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Como se pode ver, em geral, se trata de frentes parlamentares com forte caráter 
de politização, não apenas no sentido geral de definir a pauta dos problemas em 
questão como referidos à ordem política, como, também, da utilização de re-
cursos culturais, institucionais e financeiros da esfera estatal para a legitimação 
e implementação de ações públicas favoráveis a determinadas questões social-
mente já constituídas, com forte associação ao sindicalismo, mas também com 
determinadas “empresas morais” e grupos de interesse. Algumas dessas ques-
tões estão mais diretamente vinculadas a determinadas vanguardas morais e 
culturais, como é o caso, por exemplo, daquela da livre expressão sexual. Outras 
estão mais diretamente associadas a lutas de posições no interior do espaço 
sindical, já previamente constituídas, como aquela da defesa do financiamento 
público e da soberania e, de certa maneira, aquela da defesa da universidade 
pública e gratuita, com forte ligação com um setor específico do sindicalismo 
de professores de ensino superior. Por fim, novas bandeiras de luta ideológica 
em voga, como as baseadas em causas e organizações vinculadas ao ecologis-
mo, que podem estar presentes em frentes parlamentares como a da defesa da 
energia de fontes renováveis e, inclusive, da aquicultura e pesca, em interação 
com outras “causas” e grupos de interesse.
Os deputados vinculados a associações/sindicatos de médicos, advogados, en-
genheiros e assemelhados, no que tange à profissão declarada, são constitu-
ídos, particularmente, por médicos, com mais de uma terça pare (35,4% con-
tra 11,1% do conjunto do universo). Um segundo conjunto, equivalente a uma 
quinta parte (20,1%) é formado por advogados. Portanto, mais da metade dos 
deputados com algum vínculo com esse tipo de associação/sindicato é com-
posta de médicos e advogados. O restante é constituído por uma variedade de 
categorias profissionais com formação universitária.
Mais ainda que os deputados vinculados a outras modalidades de associa-
ções/sindicatos, esses dos médicos, advogados, engenheiros e assemelhados, 
se constituem, particularmente, de dirigentes da respectiva organização. Uma 
proporção acima da média (13,6% contra 9,8% do conjunto do universo) foi di-
rigente em âmbito nacional e quase metade (43,5% contra 24,6% do conjunto 
do universo) ocupou cargo de direção em nível estadual ou, ainda, municipal 
(11,6%) ou regional (10,9%). Isso, no entanto, não elimina uma parte significa-
tiva, de quase um quinto (18,4% contra 4,9% do conjunto do universo) que se 
declara apenas como membro ou sócio.
Quanto às ocupações no decorrer da carreira profissional, a maior con-
centração desses vinculados a associações/sindicatos de médicos, advo-
gados, engenheiros e assemelhados é daqueles cujo trajeto é composto 
pelo exercício da medicina, em alguma de suas diferentes modalidades, e 
a ocupação de cargos públicos por indicação e/ou eletivos. Esse padrão de
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trajeto profissional abrange uma terça parte (32,4%). Uma segunda parte signifi-
cativa tem seu trajeto profissional composto, principalmente, pelo exercício do 
magistério superior e ocupação de cargos públicos por indicação e/ou eletivos 
(11,7%). Uma proporção aproximada (11,7%) tem no exercício da advocacia e a 
ocupação de cargos públicos por indicação e eletivos o principal das ocupações 
no trajeto profissional, e outro tanto (10,3%) como servidor/administrador pú-
blico e exercício de cargos por indicação. Uma parte menor (5,5%) tem o trajeto 
composto pela administração/propriedade de empresas privadas e ocupação de 
cargos públicos por indicação e eletivos. Por fim, há uma quantidade significa-
tiva daqueles cujo trajeto consiste basicamente na ocupação de cargos públicos, 
por indicação ou eletivos (6,1%). Portanto, como parece ficar evidente, apesar 
da vinculação às associações/sindicatos, em geral com uma carreira de dirigente 
na respectiva organização, a quase totalidade desses deputados desenvolveu 
também uma carreira política, que inclui a ocupação de cargos públicos, por 
indicação ou por eleição, de modo simultâneo ou sucessivo.
Como se trata predominantemente de médicos e advogados, no que tange à ti-
tulação universitária, mais de uma terça parte (37,5% contra 13,1% do conjunto 
do universo) é constituída de formados em medicina, seguida pelos que cursa-
ram direito, com mais da quarta parte (25,7%). Do restante, quase uma décima 
parte (9,7%) é composta por aqueles das engenharias, outro tanto pelos que 
cursaram agronomia (5,6%) e economia (5,6%), dentre outros em menor grau.
Como se trata de um conjunto fortemente associado à alta titulação escolar, 
entre os deputados vinculados a associações/sindicatos de médicos, advogados, 
engenheiros e assemelhados, além da graduação universitária, uma boa parte 
também realizou algum curso de pós-graduação. Uma décima parte (10,1% con-
tra 2,8% do conjunto do universo) é portadora de título de doutorado, uma par-
te semelhante (12,2% contra 2,8% do conjunto do universo) de mestrado, quase 
uma terça parte (31,7% contra 16,7% do conjunto do universo) de especializa-
ção e, por fim, uma outra parte significativa (10,8%) realizou algum estágio de 
atualização ou algo assemelhado.
Quanto à filiação partidária, diversamente daqueles vinculados a associações/
sindicatos de empresários ou então de trabalhadores urbanos, rurais e de fun-
cionários públicos, que ocupam posições polares, ocorre uma forte concentra-
ção em alguns poucos partidos, nesse caso há uma grande dispersão, abran-
gendo todo o espectro das posições políticas. Mesmo as leves concentrações 
que ocorrem em alguns partidos não se distanciam muito da média do conjun-
to. Dentre essas pequenas concentrações, se destaca aquela dos filiados no PT 
(18,5% contra 15,9% do conjunto do universo), PMBD (15,8% contra 16,9% do 
conjunto do universo), PFL/DEM (11,0% contra 13,0% do conjunto do univer-
so), PSDB (12,3% contra 13,9% do conjunto do universo), PSB (6,8% contra 5,5%
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do conjunto do universo), PDT (6,8% contra 4,4% do conjunto do universo), PP 
(4,8% contra 6,3% do conjunto do universo), PTB (6,2% contra 7,2% do conjunto 
do universo) e o restante se distribui na série de pequenos partidos.
Como consequência dessa forte dispersão na distribuição dos partidos de filia-
ção, apesar de os partidos apresentarem padrões distintos de durações ou de 
troca de filiação, no caso dos deputados vinculados a associações/sindicatos de 
médicos, advogados, engenheiros e assemelhados, não chega a haver alguma 
tendência mais definida quanto ao número de filiações. Embora fique eviden-
te uma relativamente menor quantidade de filiações e, portanto, de troca de 
partido, em quase todas as faixas há proximidade da média do conjunto do de-
putados em consideração. Pouco mais de uma terça parte (35,6% contra 31,2% 
do conjunto do universo) tem apenas uma filiação partidária e a maior parte 
do restante situa-se nas faixas de duas (24,0), três (19,9%) e quatro filiações 
(10,3%) e os demais numa proporção um tanto menor que a média do conjunto, 
nas faixas acima.
Diversamente dos deputados vinculados a outros tipos de associações/sindica-
tos, médicos, advogados, engenheiros e assemelhados não estão diretamente 
associados a qualquer frente parlamentar específica. Isso se aplica tanto à ade-
são, sem qualquer associação mais significativa com alguma, como também, à 
não participação ou ao distanciamento.
Representação de interesses e representação política
A forte associação na participação em determinadas associações/sindicatos e o 
cargo de deputado federal pode ser mais bem qualificada ao confrontar os índi-
ces de sindicalização das principais categorias ocupacionais (numa amostra esta-
tisticamente representativa, conforme a PNAD - Pesquisa Nacional Por Amostra 
de Domicílios, IBGE, 2006). Isso indica que se, por um lado, há um processo 
de reconversão de recursos associativos/sindicais em possibilidades eleitorais 
e políticas, por outro, não são todas as categorias profissionais ou ocupacionais 
que dispõem de condições de formação desses recursos. Dito de outro modo, os 
próprios recursos associativo/sindicais dependem de determinadas condições e 
modalidades de inserção profissional e social.
Em de 2005, quase uma quinta parte do conjunto da população (com dez anos 
ou mais de idade) estava associada a algum sindicato. Porém, essa proporção é 
extremamente variável e dependente da categoria ocupacional e, por extensão, 
do grau de escolarização, do setor da atividade, dentre outros condicionantes. 
No extremo do pólo das categorias ocupacionais, com índice mais alto de sin-
dicalização, destacam-se os profissionais policientíficos (61,2% contra 18,4% 
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do conjunto do universo), os professores de ensino superior (49,3%), professo-
res de 1º e 2º grau (44,4%), profissionais das ciências jurídicas (26,3%), produto-
res na exploração agropecuária, pesca e extrativista florestal (44,5%), profissio-
nais das ciências exatas (33,7%), profissionais das ciências biológicas, da saúde e 
afins (40,4%), membros superiores e diretores do poder público (29,5%), dentre 
outras. No extremo oposto, da menor sindicalização, se destacam categorias ou 
agrupamentos como os comunicadores, artistas e religiosos (9,5% contra 18,4% 
do conjunto do universo), trabalhadores de serviços e do comércio (10,6%), 
trabalhadores da indústria de diferentes setores (16,4%) e as ocupações mal 
definidas ou não especificadas (5,0%). Além dos militares, com uma situação 
e regulamentação específicas, há uma forte associação entre o grau de esco-
larização e, também, de formalização das relações de trabalho, dentre outros 
indicadores de recursos sociais, e o grau de sindicalização. Apesar de os dados 
disponíveis para o conjunto da população abrangerem somente a filiação em 
sindicatos, excluindo, portanto, outras associações profissionais13 incluídas no 
exame dos trajetos dos deputados, há uma homologia muito forte entre esses 
dois universos, ou seja, o conjunto dos deputados estudados e a amostra da 
população brasileira, relativamente a esse ponto.
Como mencionado, ocorre uma forte associação entre o grau da titulação es-
colar mais alta e o maior índice de sindicalização, embora essa relação não seja 
linear. No pólo de maior sindicalização, destacam-se aqueles com curso de mes-
trado ou doutorado, com quase metade (46,7% contra 18,4% do conjunto do 
universo). A seguir, se destacam aqueles com algum curso superior, com uma 
terça parte de sindicalizados (33,2%). Por outro lado, também se destacam 
aqueles que têm apenas cursos de alfabetização de adultos (32,0%), que atin-
gem praticamente a mesma proporção dos anteriores. No extremo dos meno-
res índices de sindicalização destacam-se aqueles com apenas o ensino funda-
mental (12,7%).
Quanto à posição no trabalho principal, os funcionários públicos são os com 
maior índice de sindicalização (40,9% contra 18,4% do conjunto do universo), 
seguidos pelos empregados com carteira assinada (28,4%). No extremo oposto, 
se destacam categorias como os trabalhadores domésticos (2,2%), trabalhado-
res por conta própria (4,3%), trabalhadores na construção para o próprio uso 
(10,0%), dentre outros. Ou seja, se trata de categorias com relações de trabalho 
menos formalizadas e com menores garantias sociais.
Quanto ao rendimento, também ocorre um grau de associação muito forte com 
os índices de sindicalização. Tomando, através do rendimento do trabalho prin-
cipal, todas as faixas mais altas de rendimento também são aquelas com maior 
índice de sindicalização, particularmente, sendo que as acima de setecentos dó-
lares mensais variam de 36,5% a 44,0% de sindicalizados. No extremo oposto 
13. Como consequ-
ência das sucessivas 
mudanças na legis-
lação pertinente, no 
Brasil, existem asso-
ciações profissionais 
e sindicatos que, 
em geral, atuam 
de modo comple-
mentar, apesar das 
respectivas especifi-
cidades.
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se destaca a faixa mais baixa, de até cem dólares (com apenas 10,5% de sindica-
lizados) e as imediatamente acima.
Considerações Finais
Apesar das bases e os princípios de legitimação das atividades políticas enquan-
to tais e das respectivas posições nesse espaço constituírem um dos principais 
problemas para a compreensão dos processos de recrutamento dos políticos, a 
quantidade de estudos empíricos diretamente dedicados a esse tipo de ques-
tão não são equivalentes às discussões mais gerais. Nos países centrais, ocorre 
uma tendência crescente no sentido de tomar como central, no estudo do re-
crutamento de elites políticas, a substituição dos “notáveis locais” pelos “polí-
ticos profissionais”. Como principal atributo desse “político profissional”, além 
da continuidade da ocupação de cargos públicos, é destacado o maior grau de 
escolarização, em geral em escolas de “elite”, e o domínio de determinadas 
“tecnologias” vinculadas à gestão pública14. Porém, nem sempre são tomados 
como centrais os efeitos das novas condições de formulação e organização de 
interesses, que também podem estar associados a essas “tecnologias” e seus 
efeitos não apenas no recrutamento, mas também na legitimação das atividades 
políticas. Em situações como aquelas da França do período recente, essa legi-
timação estaria centrada nas atividades partidárias (GAXIE & OFFERLÉ, 1985). 
Sendo assim, tanto a legitimação das atividades e posições políticas, como a 
reconversão de problemas sociais em formulações políticas, estão centradas no 
engajamento e militância partidária. Consequentemente, o engajamento e mili-
tância associativa mantêm uma posição de relativa externalidade ou, então, de 
estrita subordinação frente à militância partidária. Por sua vez, como já men-
cionado, o chamado modelo “pluralista”, se por um lado, destaca a importância 
da organização e defesa de interesses, por outro, a define como algo anterior às 
atividades políticas, que ficariam a cargo dos partidos, embora nesse caso, pre-
ferencialmente, sem maiores confrontos ideológicos (ALMOND, 1958). 
Como os dados apresentados evidenciam, nas condições estudadas, as ativida-
des associativas/sindicais e partidárias, mais que alguma dicotomia, apresen-
tam diferentes padrões de interação, complementação e afinidades eletivas, o 
que não significa que sejam redutíveis. Essa complementaridade e afinidades 
eletivas, no entanto, envolvem diferentes níveis e lógicas sociais e um mes-
mo “empresário” da política pode apresentar diferentes recursos políticos, 
mais ou menos articulados. É essa possibilidade de diferentes formulações e 
discursos políticos que torna possível a deputados vinculados a alguma asso-
ciação ou sindicato não se apresentarem eleitoralmente em nome apenas da 
categoria profissional ou ocupacional representada pela organização em pauta. 
14. Ver, particular-
mente, Best & Gaxie 
(2000, p. 129)
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De modo semelhante, os processos de politização, no sentido de atribuir um 
significado político a determinado tema ou problema, também abarca diferen-
tes significados conforme a “empresa” e interesses aos quais estão associados.
Abstract: This paper results from an analysis of the associative engagement for 
the recruitment and legitimization of political elites. The different modalities of 
the relations with unions and associations are examined considering the federal 
deputies who have taken their positions from 1999 to 2007. These relations are 
compared to other conditions and resources such as those related to schooling 
degree, the amount of economical property, partisan affiliation and the number 
of switching between political parties. According to one of the general conclu-
sions, there is a strong homology between the distribution of federal deputies 
according to their associative relation, both in partisan politics and in the po-
litical environment. However, this is not simply a dichotomy between activities, 
associative and political-partisan scopes, but rather different patterns of com-
plementarity, elective affinities, ambivalences and detachment, and therefore 
different patterns of resources and modalities that could be used in different 
conditions and processes for politization. 
Keywords: Political Representation, Associative Capital, Political Elites, Political 
Commitment and Militancy, Groups of Interest
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